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EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA  N°002/2017 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 9222/2017 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

  
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de coleta 
de resíduo sólido domiciliar e comercial no perímetro urbano e Rural, no município de 
Barra do Piraí, bem como Coleta Semanal, transporte, tratamento de incineração e 
disposição final dos resíduos de serviços de Saúde – RSS em bombonas de 200 litros. 
  
ENTREGA DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, E PROPOSTA 
DE PREÇOS    
 
DATA: 29/11/2017   
 
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 10 horas    
 
LOCAL: Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí  
 
ENDEREÇO: Travessa Assumpção  n° 69 ,centro Barra do Piraí/RJ.  
 
 
ABERTURA DOS ENVELOPES  
 
DATA:  29/11/2017 
 
HORÁRIO: Às . 10 horas 
 
LOCAL: Setor de Licitação, da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí 
 
CONSULTAS AO EDITAL no site; 
    www.barradopirai.rj.gov.br        
  
1)INFORMAÇÕES  do edital  com setor de licitações tel: (24)24425372 
 
2) Sobre trajetos com a Secretaria de Serviços Públicos e Secretaria Municipal de 
Saúde,  pelos tel: (24) 2443-2266 e (24) 24476151.  
  
3) ESCLARECIMENTOS: e-mail : licitacao@barradopirai.rj.gov.br    
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.barradopirai.rj.gov.br/
mailto:licitacao@barradopirai.rj.gov.br
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I - PREÂMBULO 

 
 
A Prefeitura Municipal de Barra do Piraí/RJ, pessoa jurídica de direito público interno, 
com endereço à Travessa Assumpção, nº 69,centro .Barra do Piraí /RJ; CEP: 27.123-
080, inscrito no CNPJ sob o nº 28.576.080/0001-47, isento de inscrição estadual, por sua 
Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 458/2017, torna pública a 
abertura do Processo Licitatório  nº 9222/2017 na modalidade CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº xxxxx/2017 , tipo Menor  Preço por lote, na forma de execução indireta, 
através do regime empreitada por preço unitário, regida pela Lei Federal n.º 8.666, de 
21/06/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e demais  
condições fixadas neste Edital.  
 
 
1  - DO OBJETO DA LICITAÇÃO, DO PRAZO E  VALOR ESTIMADO  
 
1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de coleta de 
resíduo sólido domiciliar e comercial no perímetro urbano e Rural, no município de Barra 
do Piraí, bem como Coleta Semanal, transporte, tratamento de incineração e disposição 
final dos resíduos de serviços de Saúde – RSS em bombonas de 200 litros. 

 
1.2. O valor estimado anual da contratação (critério de aceitabilidade das propostas) 
é de R$ 6.276.178,30 (seis milhões duzentos e setenta e seis mil, cento e setenta oito 
reais e trinta centavos). 
 
1.3. O contrato terá sua duração de 12(doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração, conforme artigo 57 da 
Lei Federal 8666/93.. 
 
1.3.1. O contrato poderá a qualquer tempo ser aditado para adequações às disposições 
governamentais aplicáveis à espécie, desde que respeitadas as regras do art. 57 e 65 
da Lei Nacional nº 8.666/93. 
 
1.4. A licitante vencedora deverá assinar o contrato dentro de, no máximo, 48 (quarenta 
e oito) horas após a convocação feita pela Secretaria Municipal de Administração, sob 
pena da multa prevista no item 14.1, deste edital, sem prejuízo das demais sanções 
previstas neste edital e no contrato. 
 
1.5. Na mesma data da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá entregar a 
garantia referida no item 18.1, conforme o caso. 
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II – SECRETARIA SOLICITANTE 
 
 

 
2.1 - Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Saúde.  
 
 
 

 
III - CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
 
 
3.1 - Cópia deste Edital, poderá ser obtido através do site  www.barradopirai.rj.gov.br .  
 
3.1.1 – As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do 
certame, obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo nos jornais 
em que foi publicado o extrato do edital, com vista a possíveis alterações e avisos.  
 
3.2 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o Edital poderão ser encaminhados para o 
Setor de licitações  no edifício sede da Prefeitura a Travessa Assumpção, 69, centro  
endereço constante à fl. 1, até o dia anterior ao da abertura dos envelopes. 
 
3.2.1 - As respostas da Comissão Permanente de Licitação às solicitações de 
esclarecimentos serão encaminhadas por e-mail.  
 
3.3 - Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa e 
efetuadas através do protocolo da sede da Prefeitura com data e horário, requerendo 
seja enviada imediatamente ao setor de Licitação até 05 (cinco) dias úteis antes da 
data fixada para a abertura dos envelopes, que deverá responder a impugnação em até 
03 (três) dias úteis. 
 
3.3.1 – A Prefeitura não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal 
ou por outras formas, entregues em locais diversos do mencionado no item acima, e 
que, por isso, não sejam efetuadas mediante protocolo no edifício sede no prazo legal;  
 
3.3.2 – A decisão da Comissão Permanente de Licitação será enviada ao impugnante 
via e-mail, e será divulgada no Diário Oficial do Município e no site oficial para 
conhecimento de todos os interessados, que não poderão alegar desconhecimento. 
 

 
IV – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E VISITA TÉCNICA 

http://www.barradopirai.rj.gov.br/
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4.1 - Não poderá participar da presente licitação:  
 
4.1.1. Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela 
administração municipal direta e indireta de Barra do Pirai, nos termos do inciso III do 
artigo 87 da Lei 8666/93; 
 
4.1.2. Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do 
artigo 87 da Lei 8666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a 
reprimenda, em qualquer esfera da administração pública; 
 
 4.1.3.Que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto à 
administração Pública Estadual, Federal e Municipal;  
 
4.1.4.Se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, 
empresas estrangeiras que não funcionem no País;  
 
4.1.5.Que possua participação direta ou indireta de sócio , diretor ou responsável  
técnico que tenha vinculo empregatício com a Prefeitura de Barra do Piraí;  
 
4.2 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do  
licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  
 
4.3 – A Visita Técnica do Licitante, será facultativa e poderá ser substituída por 
declaração firmada pelo responsável técnico da empresa licitante de que conhece os 
locais onde será prestado o serviços. 
  
 

 
V - APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

DEPREÇO 
 

 
5.1 – A “Documentação de Habilitação” e a “Proposta de Preço” deverão ser 
apresentadas, em envelopes distintos, colados e indevassáveis, contendo em sua parte 
externa as seguintes informações:  
 
 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA 
DE BARRA DO BARRA DO PIRAÍ/RJ 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  9222./2017 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº  

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO   
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 
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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA 
DE BARRA DO BARRA DO PIRAÍ/RJ 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  9222./2017 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº  

PROPOSTA DE PREÇO 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 
 

VI- ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
 

  
6.1.Os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preço” deverão ser 
entregues no setor de Licitação da Prefeitura Municipal, à  Travessa Assumpção, nº 69, 
centro, Barra do Piraí /RJ- CEP  27.123-080  até a data  e horário previstos na fl.1 
deste edital  
 
6.1.1 – A Prefeitura  não se responsabilizará por envelopes ”Documentação de  
Habilitação” e “Proposta de Preço” endereçados via postal ou por outra forma, 
entregues em local diverso do Setor de Licitações e que, por isso, não cheguem na 
data  e horário previstos neste Edital.  
 
6.2 - Abertos os envelopes “Documentação de Habilitação”, a Comissão analisará os 
documentos e decidirá sobre a habilitação dos licitantes.  
 
6.2.1 - Havendo dúvidas ou necessidade de esclarecimentos que não possam ser 
dirimidos de imediato, demandando análises complementares ou diligências, as 
mesmas serão consignadas em ata, podendo a sessão ser suspensa;  
 
6.2.2 - Suspensa a sessão, a decisão quanto à habilitação poderá ser publicada no 
Diário Oficial do Município ou através do site www.barradopirai.rj.gov.br, ficando os 
envelopes das  Propostas  de Preços, sob a guarda da Comissão, devidamente 
lacrados e rubricados no fecho pelos seus membros e representantes legais das 
licitantes presentes.  
 
6.2.3 - Na hipótese da Comissão não publicar a decisão de habilitação em seu jornal de 
circulação, será marcada data e horário para  continuidade da sessão, para  divulgação 
do resultado da habilitação, a ser comunicada com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas, mediante publicação ou aviso por e-mail aos licitantes através de ata 
digitalizada, ou ainda por nota no site  www.barradopirai.rj.gov.br ocasião em que 
poderá ser aberto o envelope de Proposta  de Preços .  
 
6.3 - Os envelopes “Proposta de Preços” serão abertos:  
 
6.3.1 - se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as 
licitantes ao direito de interposição de recurso , nos termos do art. 43, III e art. 109, § 1º 
da Lei Federal nº 8.666/93; ou  

http://www.barradopirai.rj.gov.br/
http://www.barradopirai.rj.gov.br/
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6.3.2 - após transcorrido o prazo legal, sem que tenha havido interposição de recurso; 
ou  
 
6.3.3 - após publicação do deferimento ou indeferimento do recurso interposto.  
 
6.4 – A abertura dos envelopes Proposta de Preço somente ocorrerá após concluída a 
fase de habilitação .  
 
6.5 - A abertura dos envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preço” 
será realizada em sessão pública, lavrando-se ata circunstanciada, assinada pelos 
membros da Comissão Permanente de Licitação, consignando, se for o caso, e que 
sejam somente em relação objeto da licitação, as manifestações dos representantes 
legais das licitantes presentes.  
 
6.6 - Toda a documentação e as propostas serão rubricadas pelos membros da 
Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais das licitantes 
presentes à sessão.  
 
OBS: Não será admitida manifestação de presentes que não estejam devidamente 
credenciados, estes poderão somente assistir devendo permanecer em silêncio. A não 
observância a este disposto o mesmo será convidado a se retirar do recinto. 
 
6.7 - A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases 
subseqüentes.  
 
6.8 - Ultrapassada a fase de habilitação e abertos os envelopes “Proposta de Preços”, 
não caberá desclassificação de Proposta de Preço  por motivos relacionados à  
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento.  
 
6.9 - As empresas licitantes poderão ser representadas no certame por seu sócio, 
proprietário ou dirigente, desde que apresente o original ou cópia autenticada do 
Estatuto ou Contrato Social atualizado da empresa ou Registro Comercial, no caso de 
empresa individual, acompanhado de documento de identidade.  
 
6.9.1 - A representação também poderá ser feita por procurador munido de instrumento 
público ou particular ou por Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo IV, 
comprovando a outorga de poderes necessários para a prática de todos os atos  
inerentes ao procedimento licitatório, juntamente com o documento de identidade do 
credenciado ou  procurador e documento que comprove a representação legal do  
outorgante;  
 
6.9.2 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os 
respectivos  originais sejam apresentados  na Secretaria Municipal de Administração 
sito à Travessa Assumpção, nº 69, Centro, a Comissão  nem a responsável  pelo setor 
de licitações não autenticará a documentação, devendo ser providenciado anterior a 
abertura da sessão publica, podendo os envelopes devidamente indevassáveis e 
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lacrados  serem entregues  no setor de licitações, que será protocolado e rubricado 
pela responsável do setor.  
  
6.10 - Os documentos do credenciamento (Cópia da Identidade, Contrato Social, Carta 
de Credenciamento e/ou Procuração) deverão ser apresentados à Comissão 
Permanente de Licitação no início dos trabalhos, isto é, antes da abertura  e do lado de 
fora do envelope de “Documentação de Habilitação”, sendo permitido que cada 
credenciado represente apenas um licitante.  
 
6.11 - A não apresentação do credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá a 
pessoa presente de se manifestar e responder em nome da empresa, e deverá 
permanecer em silêncio, somente assistindo e qualquer perturbação será convidado a 
se retirar da sessão.   
 
6.12 - O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) art. 3º da Lei complementar nº 123/2006, e 
que não estiver sujeito a quaisquer impedimentos do § 4º deste artigo, caso tenha 
interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da lei 
citada deverão comprovar sua condição de ME ou EPP, por meio de declaração, 
conforme modelo em anexo, sendo apresentado preferencialmente juntamente com o 
credenciamento sob pena de não poder usufruir dos benefícios da referida Lei.  
 
6.13 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, 
penal e administrativamente. O credenciamento da licitante ou de seu  representante 
legal junto à Comissão Permanente de Licitação implica a presunção de sua 
capacidade e responsabilidade legal pelos atos praticados.  
 

 
VII - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
 
7.1. Os licitantes deverão apresentar os documentos a seguir relacionados no envelope 
“Documentação de Habilitação”:  
 
7.1.1- Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 
7.1.2 - Ato constitutivo, alterações subseqüentes, estatuto ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial e/ou na Entidade 
Competente, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores;  
 
7.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício;  
 
7.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
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7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

Habilitação Jurídica: 
 

a-)Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 
b-)Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 
c-)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

d-)Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; 

e-) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f-) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 
1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas 
naturais incumbidas da administração, conforme Lei Federal 10.406 de 10/01/2002. 

g-) A ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, 
bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da 
Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.  
 

10.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 

Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos:  
 

a)prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)ouno Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b)prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c)prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:  
 

c.1)Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva 
com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as 
contribuições sociais previstas nas alíneas a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 
8.212, de 1991;  
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c.2)Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de 
Estado de Fazenda, e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for 
o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento 
de inscrição estadual; 

c.3)Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão 
do objeto social, está isento de inscrição municipal; 

 
d)Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 
da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 
 

10.1.2.1Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno 
porte, na forma da lei, a documentação somente será exigida para efeito de assinatura 
do contrato, caso se sagre vencedora na licitação.  

 
10.1.2.2 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de 

pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativas.  
 

10.1.2.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
exclusivo da Administração Pública.  

 
10.1.2.4 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no art. 81, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
 
 

7.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
7.3.1 – A empresa vencedora deverá, no momento da assinatura do contrato, 
apresentar Certificado de Registro e Quitação, da empresa e do profissional, junto ao 
CREA;  
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7.3.2 - Atestado de Capacidade Técnico, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em nome da empresa licitante, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, comprovando ter a mesma executado ou estar 
executando obras e serviços da mesma natureza dos aqui licitados.  
 
7.3.3 - Os serviços poderão constar de atestados ou certidões distintos, sendo 
considerado seu conjunto.  
 

7.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
7.4.1 – Certidões negativas de falências e concordatas expedidas pelos 
distribuidores da sede. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado 
do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da 
autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de 
sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e 
concordatas. 
 
 
7.4.2 – A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada, dentre 
outros critérios, pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência (SG), os quais deverão ser iguais ou superiores a 1 (um), após a aplicação 
das seguintes fórmulas contábeis:  
 
LG =          ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A  LONGO  PRAZO 
                               ------------------------------------------------------------ 
                  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A  LONGO  PRAZO 

 
 

LC =                                 ATIVO CIRCULANTE 
                                           ----------------------------- 
                                        PASSIVO CIRCULANTE 

 
SG =                                   ATIVO TOTAL 
                         ------------------------------------------------------------------- 
                  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO  PRAZO 
 
7.4.2.1 - As empresas com menos de um exercício financeiro em funcionamento devem 
apresentar Balanço de Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o 
caso.  
 
7.4.2.2 - Serão considerados “na forma da lei” o Balanço Patrimonial (inclusive o de 
abertura) e demonstrações contábeis assim apresenta dos:  
 
a) publicados em Diário Oficial; ou  
b) publicados em Jornal; ou  
c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou  
domicílio do licitante; ou ; 
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d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento.  
 
7.4.2.3 - O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentadas (em 
memorial de calculo) deverão conter assinatura do representante legal da empresa 
licitante e do seu contabilista ou, caso apresentadas por meio de publicação, permitir a 
identificação do veículo e a data de sua publicação, bem como cópia da publicação. A 
indicação do nome do contabilista e do número do seu registro no Conselho Regional  
de Contabilidade - CRC – são indispensáveis.  
 
7.4.2.4 - prova de possuir Patrimônio Líquido, cujo valor seja, no mínimo, referente a  
10% do valor estimado da contratação, comprovado na data da apresentação da  
proposta.  
 

OUTROS DOCUMENTOS 
 
7.5 – declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum 
menor de dezoito anos, desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou 
qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal.  
 
7.5.1 - declaração de que a licitante não possui quaisquer impedimentos que a 
impossibilitem de participar de procedimentos licitatórios;  
 
7.5.2 - declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as 
penalidades cabíveis;  
 
7.5.3 - declaração de disponibilidade de maquinas, equipamentos e pessoal técnico, 
devidamente capacitado, para a execução dos serviços pertinente ao objeto da 
licitação, para a adequada realização dos serviços, assinada pelo representante legal 
da empresa.  
 
7.5.4 – Declaração de Responsável Técnico, assumindo o compromisso de se 
responsabilizar pelos trabalhos ora licitados.  
 
7.5.5 – Declaração de Concordância com os termos do Edital.  
 
7.5.6 - Atestado de Visita Técnica emitida pela Secretaria Municipal de Serviço 
Público/Secretaria de Saúde, ou Declaração firmada pelo responsável técnico da 
empresa licitante de que conhece os locais onde será prestado o serviços. 
. 
7.5.7 – Os licitantes deverão apresentar no envelope de documentação as Licenças 
Ambientais pertinentes as atividades objeto do contrato desta Concorrência Pública. 
 
7.5.8 - Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por 
qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de discos magnéticos.  
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OBS: 1 – O licitante que for isento de qualquer tributo, deverá apresentar certidão do 
referido órgão comprovando sua isenção. 
 
OBS: 2 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, observando-se que  se  
 

1- o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz;  
 
2- ou  se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial:  
 
3- se o licitante for  matriz  e o executor  do contrato for  filial, a documentação  
deverá ser apresentada com CNPJ da  matriz  e da  filial , simultaneamente 
  
4- serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza  
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da  matriz.  

 
7.5.9. A Comissão Permanente de Licitação efetuará consulta ao site da receita  
Federal na internet para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à Instrução Normativa 
nº 568, de 8/9/2005, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, confirmando, ainda, a 
autenticidade dos demais documentos extraídos pela  internet, junto aos sites dos 
órgãos emissores, para fins de habilitação.  
 
7.5.10.  A Prefeitura não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, hipótese em que, em face do não saneamento das falhas  constatadas, o 
licitante será inabilitado.  
 
7.5.11. - A microempresa - ME e empresa de pequeno porte – EPP deverá apresentar 
toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição 
fiscal. 
 
7.5.11.1 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que a ME ou EPP for declarada habilitada no certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa.  
 
7.5.11.2 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de 
requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido à Comissão Permanente de 
Licitação.  
 
7.5.11.3 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias 
úteis inicialmente concedidos.  
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7.5.11.4. - A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item,  
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Comissão convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou submeter o processo à Autoridade 
Competente para revogação.  
 
7.5.12 - Os documentos exigidos neste Edital, poderão ser apresentados em original, 
ou qualquer processo de cópia legível, autenticada através de cartório competente, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópia s, desde que acompanhadas dos 
originais para conferência pela Comissão de Licitação, ressalvados os que são 
emitidos  através de sites.  
 
7.5.13 – Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor, deverão ser datados dos últimos  90 (noventa) dias até a data de abertura 
dos envelopes, com exceção do atestado de capacidade técnica.  
 
7.5.14 – Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, numerados  na 
ordem retro mencionada. 
 
7.5.15 - O certificado de inscrição no Cadastro de Fornecedores – CRF, expedido pela 
Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, poderá ser apresentado opcionalmente pelas 
licitantes em substituição aos documentos para habilitação jurídica e regularidade 
fiscal.  
 
7.5.15.1 - Por certificado de inscrição, devidamente atualizado, deve-se entender 
aquele que se encontre em vigor na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a 
entrega dos envelopes contendo a proposta comercial e os documentos das licitantes.  
 
 

VIII - PROPOSTA DE PREÇO 
 
8.1 - A Proposta Comercial deverá ser apresentada conforme Modelo do Anexo III, ou 
em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali  previstas, com  
identificação da empresa proponente, n.º do CNPJ, e endereço, números de telefone e  
fax, e-mail e assinatura do seu representante legal ou credenciado, devidamente 
identificado e qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 
omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos 
demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de 
seu conteúdo, constando:  
 
8.1.1 - descrição do objeto, conforme especificações constantes do Anexo I;  
 
8.1.2 – preço unitário e total de cada item das planilhas valor total, presente neste 
edital, não se admitindo valor unitário superior ao apresentado na planilha orçamentária 
sob pena de desclassificação.  
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8.2 - A proposta deverá referir-se a todo o objeto especificado.  
 
8.3 - A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e 
integral concordância com as cláusulas e condições desta licitação e total sujeição à 
legislação pertinente.  
 
8.4 - O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua apresentação.  
 
8.4.1 - Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta de Preço, o 
mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.  
 
8.5 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período 
de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do 
Município, poderá ser solicitada prorrogação da validade das mesmas a todas as 
licitantes classificadas, por igual prazo, no mínimo.  
 
8.6 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem que 
tenha sido solicitada prorrogação de sua validade, as licitantes ficam liberadas dos 
compromissos assumidos.  
 
8.7 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) 
casas decimais ; 
 
8.8 - O preço deverá ser proposto considerando-se a execução do objeto licitado da 
Prefeitura de Barra do Piraí, incluídos os valores de quaisquer despesas relativas à 
mão-de-obra, encargos previdenciários e trabalhistas, seguros, tributos e outras 
despesas, além do lucro.  
 

IX – JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
9.1 - A ausência ou a apresentação da documentação de habilitação em desacordo 
com  o previsto no Título VII, ou a verificação de irregularidade nas consultas aos sites 
dos órgãos emissores, inabilitará o licitante, impossibilitando a abertura dos envelopes 
Proposta de Preços;  
 
9.2 - Após a fase de habilitação não cabe desistência de Proposta  de Preços , salvo 
por  motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela  Comissão 
Permanente de  Licitação.  
 
9.2.1 - Considera-se vencida a fase de habilitação: 
 
9.2.1.1 - se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as  
licitantes ao direito de interposição de recurso, nos termos do art. 43, III e art. 109, § 1º 
da Lei Federal nº 8.666/93; ou 9.2.1.2 - após transcorrido o prazo legal, sem que tenha 
havido interposição de recurso; ou  
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9.2.1.3 - após publicação do deferimento ou indeferimento do recurso interposto.  
 

X - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
10.1 - O critério de julgamento será o de menor preço por lote, desde que observadas  
as especificações e demais condições estabelecidas  neste edital e seus anexos.  
 
10.2 - A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar, para verificação das 
propostas, o assessoramento de órgãos técnicos ou de profissionais especializados.  
 
10.3 - Se a proposta de menor preço não tiver sido ofertada por ME ou EPP, e houver  
proposta apresentada por ME ou EPP com valor até 10% (dez por cento) superior ao 
melhor preço, estará configurado o empate ficto previsto no art. 44, § 2º da Lei  
Complementar nº 123/06.  
 
10.4 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  
 
10.4.1 - Se o representante da ME ou EPP mais bem classificada estiver presente na  
sessão, o mesmo será convocado para, apresentar nova proposta de preço inferior 
àquela considerada classificada em primeiro lugar no certame, sob pena de preclusão 
do exercício do direito de preferência;  
 
10.4.2 – Se o representante da ME ou EPP não estiver presente na sessão, a 
Comissão  Permanente de Licitação encaminhará correspondência ao licitante, 
inclusive por meio  eletrônico, fixando prazo para apresentação de nova proposta de 
preço , sob pena de preclusão do exercício do direito de referência;  
 
10.4.3 – Caso a ME ou EPP mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize  
seu direito de preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á  
prosseguimento à sessão;  
 
10.4.4 – Se a ME ou EPP mais bem classificada não exercer seu direito de  
preferência, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as demais ME ou 
EPP remanescentes, cujas propostas estiverem no limite  estabelecido no item 10.3, na  
ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência;  
 
10.4.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se 
encontrem nesse limite, a Comissão Permanente de Licitação realizará sorteio, entre 
essas empresas, para definir a que primeiro poderá  apresentar nova proposta  de 
preço;  
 
10.4.6 – Não havendo ME ou EPP em situação de empate ficto, que utilize o direito de  
preferência, prosseguir-se-á a sessão observando-se a classificação das propostas  de 
Preços;  
 
10.4.7 - Será classificado em primeiro lugar o licitante que, após aplicação do direito de  
preferência instituído pela Lei Complementar nº 123 /06, ofertar o menor preço.  
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10.5 - Será desclassificada a proposta que:  
 
10.5.1 - não atenda às exigências estabelecidas neste Edital, anexos ou em diligencias;  
 
10.5.2 – não se refira à integralidade do objeto licitado.  
 
10.5.3 - apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto  quando se referirem 
a produtos e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à 
parcela  ou à totalidade da remuneração; ou superestimados o u manifestamente 
inexeqüíveis,  assim considerados nos termos do disposto no art. 4 4, § 3º e art. 48, II, 
da Lei Federal  nº 8.666/93.  
 
10.5.4 – Contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, defeito de  
linguagem ou outros que impossibilitem o julgamento .  
 
10.5.5 – Serão desclassificadas as propostas com preços unitários superiores aqueles 
estabelecidos no Edital, nos termos do inciso X do artigo 40 da Lei Federal 8666/93. 
 
10.6 – No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á por  
sorteio, nos termos do art.45, § 2º da Lei Federal  nº 8.666/93.  
 
10.7 - Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem.  
 
10.8 - Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação dos itens componentes da Proposta 
de Preços serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação.  
 
10.9 - Prevalecerão os valores unitários, corrigindo-se os demais valores, conforme a 
divergência apurada, sendo consignado  na ata de julgamento a correção efetuada.  
 
10.10 - serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal, se 
apresentados;  
 
10.11 – prevalecerá, para efeito de julgamento, o menor valor global apurado.  
 
10.12– Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens  componentes  
da planilha de preços serão corrigidos pela Comissão.  
 
10.12.1 – a correção efetuada constará da ata de julgamento, podendo ser objeto de  
diligencia se necessário.  
 
10.13 - A Comissão Permanente de Licitação poderá, no julgamento das  propostas,  
desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem seu  conteúdo.  
 

XI - RECURSOS E CONTRARRAZÕES 
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11.1 - O licitante poderá apresentar recursos contra as decisões da Comissão 
Permanente de Licitação, nos termos do art. 109 da Lei Federal no 8.666/93.  
 
11.2 - Interposto recurso, dele será dada ciência a os licitantes, por e-mail e ou por 
meio de publicação em jornal de circulação  que poderão impugná-lo no prazo legal.  
 
11.3 - Os recursos e respectivas contra-razões deverão obedecer aos seguintes  
Requisitos , sob pena de não serem conhecidos:  
 
11.3.1 - ser dirigido à Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a publicação dos resultados em  jornal  oficial  da administração;  
 
11.3.2 - ser dirigido ao Prefeito  nos casos de anulação ou revogação, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis 
 
11.3.3 - ser apresentado em uma via original, digitada contendo razão social, CNPJ e 
endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante 
legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado; 
  
11.3.4 - ser protocolizado na sala do setor de licitações constante do prédio sede da 
Prefeitura   
 
11.4 – O Município não se responsabilizará por memoriais de recursos e contra-razões  
endereçados  via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos da  
Comissão Permanente de Licitação, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo 
legal.  
 
11.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis  
de aproveitamento.  
 
11.6 - Os recursos serão dirigidos à autoridade competente, por intermédio da  
Comissão Permanente de Licitação, que, reconsiderando ou não sua decisão, o fará 
subir, devidamente informado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  
 
11.7 - Os recursos serão decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  
 
11.8 - A decisão acerca de recurso interposto será  divulgada por meio de publicação 
na Imprensa Oficial do Municipio.  
 

XII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 - Inexistindo manifestação recursal  ou decididos os recursos porventura 
interpostos, a Comissão Permanente de Licitação encaminhará o processo para a 
autoridade competente adjudicar o objeto ao licitante classificado em primeiro lugar e 
homologar o procedimento licitatório.  
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12.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos  
atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor 
e homologará o procedimento licitatório.  
 

XIII -  FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E GESTÃO DO 
CONTRATO 

 
  
13.1 – A Prefeitura de Barra do Piraí  reserva-se o direito de não receber o objeto com 
atraso ou em desacordo com as especificações e condições constantes  
 
13.2 - A fiscalização anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do 
objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à 
autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 
 
13.3  – O gerenciamento, bem como a fiscalização do contrato, caberá à Secretaria 
Municipal de Serviço Público e Secretaria Municipal de Saúde, que deverão nomear 
servidores para acompanhar e fiscalizar, garantido que os serviços contratados 
atendam aos padrões definidos no edital desta licitação; 
 
13.4. – A contratada deverá garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização aos 
serviços a serem contratados, devendo aceitar e fornecedor dados e informações, que 
forem necessários.  
 
13.5 – A Contratada executará fielmente o objeto da presente licitação, em estrita 
obediência a este edital e ao contrato a ser firmado, respondendo pelas conseqüências 
de sua inexecução total ou parcial. 
 
 
 

XIV - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza 
o Descumprimento total da obrigação assumida, nos termos do art. 81 da Lei Federal 
n.º 8.666/93, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e discriminadas na 
Minuta de Contrato, Anexo V do Edital 
 
14.2 - A contratada ficará sujeita, pela inexecução das condições estipuladas neste 
Edital, às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar 
e contratar com o Município, e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 
8.666/93, sem prejuízo das  responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
14.3 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais para as multas aplicáveis: 
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14.3.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, até 
30 (trigésimo) dia, calculado sobre o valor do contrato; 
 
14.3.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias na entrega do objeto, com a possível rescisão contratual; 
 
14.3.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de a contratada, 
injustificadamente, desistir da contratação ou der causa à sua rescisão, bem como nos 
demais casos de descumprimento contratual, quando a Prefeitura, em face da menor 
gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada. 
 
14.4 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 
descontado do pagamento devido pela Prefeitura de Barra do Piraí. Se os valores não 
forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela Contratada no prazo máximo 
de 03 (três) dias úteis, a contar da aplicação da sanção. 
 
14.5 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
 

XV –  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 
15.1 – As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária: 
 
20.13.04.452.0011.2.035.3.3.90.39.01.00.00.00 
30.04.10.122.0020.2.961.3.3.90.39.99.00.00.00 
 
 
 

XVI – PAGAMENTO 
 
16.1 – O pagamento será efetuado sob o quantitativo RSU e RSS efetivamente 
coletados e pesados por meio de balança no local da destinação final, devendo constar 
os valores da pesagem nas medições mensais e nas notas fiscais a serem 
apresentadas pela contratada e serão realizados em moeda corrente nacional através 
de deposito bancário para conta corrente da licitante vencedora, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da data de emissão e apresentação da nota fiscal na Secretaria de 
Serviços Públicos localizada na Rodovia Lucio Meira s/n° km 254 Belvedere Barra do 
Pirai /RJ, CEP 27113580, devidamente atestada. 
 
16.2 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstancia que impeça a liquidação da 
despesa, essa será devolvida a empresa vencedora, pelo representante do Município 
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de Barra do Pirai e o pagamento ficara pendente ate que a mesma providencia as 
medidas saneadoras.  
 
16.3 – No caso de expirar o prazo de validade das certidões apresentadas pelo licitante 
adjudicatário até a data do pagamento, deverá o mesmo providenciar a atualização 
destas. 
 
16.4 – Nenhum pagamento será efetuado ao adjudicatário enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
inadimplência ou penalidade, sem que isso gere direito a reajustamento de preços e 
correção monetária. 
 
16.4 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que, devidamente 
regularizados, ficando isento o Contratante de arcar com qualquer ônus. 
 
16.5 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a adjudicatária dará a 
PREFEITURA plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente aos valores 
nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou 
forma. 
 
 

XVII - DA CONTRATAÇÃO 
 
17.1 - Findo o processo licitatório, a autoridade competente adjudicará o objeto do 
instrumento de convocação ao proponente vencedor. 
 
17.2 - O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de 
sua convocação para assinar o contrato, que depois de cumpridos os requisitos  de  
publicidade, terá efeito de compromisso para a prestação dos serviços nas condições 
estabelecidas. 
 
17.3 - Se a empresa adjudicatária, convocada no prazo acima, deixar de assinar o 
contrato, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pela 
Prefeitura, a Comissão Permanente de Licitação poderá convocar os licitantes 
subseqüentes, segundo a ordem de classificação das propostas para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições da proposta classificada em primeiro lugar, podendo 
optar por revogar a licitação, nos termos do art. 64, §2o da Lei Federal no 8.666/93. 
 
17.4 – A Prefeitura poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos 
preços unitários ofertados, obedecido o disposto no artigo 65, §1º da Lei Federal nº 
8.666/93 
 
17.5 - Será de responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de 
qualquer de seus empregados, prepostos ou contratados. 
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17.6 - Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais, inclusive trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de lei, 
relacionadas com o cumprimento do presente Edital. 
 
17.7 - Integrarão a contratação a serem firmada independentemente de transcrição, as 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, os elementos apresentados pelo 
proponente vencedor que tenham servido de base para o julgamento deste certame 
licitatório, além da Proposta Comercial a ser praticada por ele. 
 

XVIII - DA GARANTIA 
 
18.1 - Como garantia para execução do Contrato, a licitante vencedora fornecerá à 
Prefeitura  de Barra do Piraí/RJ, no ato da assinatura do contrato, o valor 
correspondente a 2% ( dois por cento ) do valor total contratado, ficando a seu critério 
optar por uma das modalidades descritas no Art. 56, § 1º, da Lei 8.666/93, atualizada, a 
saber: 
 
18.1.2 - Caução em dinheiro ou em título da dívida pública, emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
 
18.1.3 - Seguro – garantia; 
 
18.1.4 - Fiança bancária; 
 
18.2 - Os depósitos para garantia das obrigações decorrentes da execução do contrato, 
quando em dinheiro, serão obrigatoriamente efetuados em Conta Corrente, especifica 
para tal fim a ser informada pela Secretaria da Fazenda, devendo o comprovante do 
deposito ser entregue no ato da assinatura do contrato. No caso da licitante vencedora 
optar por outra forma de garantia, o documento será entregue na Tesouraria da 
Prefeitura de Barra do Piraí para registro e guarda. 
  
                                         XIX -  REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 
 
19.1 - Em observância à Lei nº 10.192/2001, os preços somente poderão ser 
reajustados sobre os serviços a serem executados depois de 12 (doze) meses, 
computada a partir da proposta  apresentada  pela licitante, mediante requerimento, 
por escrito, da Contratada, sendo avaliada a sua pertinência pelo Contratante a 
partir dos critérios seguintes: 

 
19.1.1 para fins de reajuste da mão-de-obra será obedecido o custo efetivo de variação 
adotando como critério o piso salarial estabelecido em convenção coletiva da categoria 
de profissionais envolvidos na execução do objeto contratado; 
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19.1.2 - para fins de reajuste dos equipamentos e insumos gerais serão obedecidas às 
variações de preços apurada em média de mercado, efetivamente demonstrada nos 
autos do competente processo administrativo; 
 
19.1.3 para os itens residuais será observado o Índice Oficial do Governo (IPCA-M da 
FGV) ou outro índice que venha a substituí-lo, de comum acordo entre as partes, 
ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições para concessão de 
reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
 
 

XX - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – PLANILHA  DE CUSTOS  
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO IV - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO V – MINUTA CONTRATUAL 
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
ANEXO IX–DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE PENALIDADE 
ANEXO X – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 
ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS 
DO EDITAL 
 
20.2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A 
falsidade de qualquer documento apresentado Ob u a inverdade das informações nele 
contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a 
rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
 
20.3 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, 
salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos 
envelopes de licitantes desqualificados ou de envelopes Proposta de Preço  de 
licitantes inabilitados. 
 
20.4 - Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento 
técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
 
20.5 - Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 
documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
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20.6 - A Comissão Permanente de Licitação, no interesse da Administração, poderá 
adotar medidas saneadoras durante o certame, e relevar omissões e erros formais, 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de 
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, 
conforme disposto no art. 43, §3° da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
20.6.1 - Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em 
original ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação de 
cópias pela Comissão Permanente de Licitação; 
 
20.6.2 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 
desclassificação da proposta. 
 
20.7 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 
termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria. 
 
20.8 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 
Prefeitura de Barra do Piraí,  revogá-la  no todo ou em parte, por razões de interesse 
público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
20.9 – Caso o representante da licitante, ausente-se da sessão antes do término da 
lavratura da ata, considerar-se-á aceito os termos constantes nos respectivos 
documentos. 
 
20.10 – As decisões do Prefeito Municipal e da Comissão Permanente de Licitação 
serão publicadas na Imprensa Oficial do Município e no site oficial, quando for o caso, 
podendo ser aplicado o disposto no art. 109, §1º da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
20.11 – Para atender a seus interesses, a Prefeitura  poderá alterar quantitativos, sem 
que isto implique alteração dos valores mensais ofertados, obedecidos os limites 
estabelecidos no § 1º, do art. 65, da Lei Federal n. 8.666/93. 
 
20.12 – A Prefeitura  poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, 
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
 
20.13 - Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Piraí/RJ, para dirimir eventuais 
conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como 
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 

Barra do Piraí , 18 de outubro de 2017 
 


